
PARECER N.º                   , DE 2011

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N.º 0094, DE 2011

O nobre Deputado Welson Gasparini, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República e para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que determinem providências, no sentido de que seja regulamentado pelo Ministério da Saúde o funcionamento dos hospitais de retaguarda, facultando-lhes a inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e a regularização cadastral, necessárias à celebração de convênios com órgãos públicos para manter e ampliar suas atividades, na medida em que, efetivamente, atuam na área da saúde, acolhendo gratuitamente enfermos necessitados de cuidados paliativos, provindos de hospitais municipais, estaduais e demais unidades da rede pública de saúde.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 6 a 15 de setembro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 3º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Saúde, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que a Senhora Presidente da República e os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados determinem providências para que o Ministério da Saúde regulamente o funcionamento dos hospitais de retaguarda.

O hospital de retaguarda cuida de pacientes de longa permanência, alta complexidade e que necessitam de cuidados paliativos, dando continuidade ao tratamento iniciado no hospital. 

Destacamos que essas unidades hospitalares diminuem o risco de infecção hospitalar a que o paciente fica submetido em uma internação prolongada, geram uma economia de recursos, (pois leitos em hospitais gerais são mais caros que nessas instituições) e liberam leitos em hospitais terciários que atendem muitos pacientes que poderiam ser redirecionados às unidades de retaguarda.

Ressaltamos que existem hospitais de retaguarda que acolhem gratuitamente enfermos provenientes de hospitais públicos, sendo mantidos apenas com doações da sociedade civil, que, em muitos casos, não são suficientes para a manutenção dessas entidades, sendo necessária, para a continuidade desses serviços, a celebração de convênios com órgãos públicos, e isso só pode ocorrer se a instituição estiver perfeitamente regularizada perante a Administração Pública.

Neste sentido, a regulamentação que possibilite a inscrição dessas entidades no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), bem como sua regularização cadastral, se fazem necessárias para a celebração de convênios com órgãos públicos para a manutenção e ampliação das atividades exercidas pelos hospitais de retaguarda.

Contudo, cumpre-nos ressaltar que as providências requeridas são de natureza meramente administrativa, e, portanto, de competência do Poder Executivo, fugindo do campo de atuação do Senado e da Câmara dos Deputados.

Portanto, a fim de aprimorar o texto da presente moção, sugerimos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

“Dê- se à Moção n° 94, de 2011, a seguinte redação:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine providências no sentido de que seja regulamentado pelo Ministério da Saúde o funcionamento dos hospitais de retaguarda, facultando-lhes a inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e a regularização cadastral, necessárias à celebração de convênios com órgãos públicos para manter e ampliar suas atividades, na medida em que, efetivamente, atuam na área da saúde, acolhendo gratuitamente enfermos necessitados de cuidados paliativos, provindos de hospitais municipais, estaduais e demais unidades da rede pública de saúde.”

Deste modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.° 0094, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS BEZERRA JR.
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